
MENSAGEM Nº 40/2007
Excelentíssimo Senhor Presidente



Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o Poder Executivo a prorrogar contratos de locação celebrados com fundamento na Lei nº 3.900, de 15 de julho de 2005, que ‘autoriza o Executivo a locar imóveis na forma que especifica e dá outras providências’”.


A presente medida tem como escopo permitir a continuidade do atendimento às famílias residentes no bairro Capuava que foram vitimadas pela enchente de 2003. 


A este passo, parece importante lembrar o que ocorreu naquela ocasião. Em novembro de 2003 foi editado o Decreto nº 6.007, tendo sido declarada situação de emergência em área do Município, o que permitiu a remoção das famílias que tiveram suas residências atingidas e a locação de imóveis pelo prazo de seis meses sem a necessidade de realização de procedimento licitatório. Então, em junho de 2004, foi promulgada e publicada a Lei nº 3.796, que autorizou o Poder Executivo a prorrogar por um ano os contratos de locação de imóveis celebrados em razão da assinalada situação de emergência do Município.


Ocorre que, apesar dos esforços da atual Administração, até o momento não foi dirimir a questão, embora já tenham sido edificados os condomínios Alvorada 1 e 2, (em parceria com a Caixa Econômica Federal, através do Programa de arrendamento Residencial), e sete casas, as quais beneficiaram quarenta e cinco pessoas, outrora residentes na área da “Vaca Mecânica”.


Assim, outra solução não resta senão solicitar a aprovação de Vossa Excelência e, bem assim, dos ilustres Edis que integram esse corpo legislativo, do projeto de lei que pretende equacionar a questão, autorizando a Administração a responsabilizar-se, pelo período de doze meses, pela locação de imóveis para as vítimas da enchente de 2003, mantidas todas as demais disposições da Lei n° 3.900, de 15 de julho de 2005, tais como a limitação a um valor máximo de R$300,00 (trezentos reais) mensais por contrato. 


Cumpre notar que, excepcionalmente e nas condições que a medida elenca, poderá esse período ser prorrogado, considerando-se que já foram celebrados dois convênios entre o Município e Estado, através da CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – para a edificação de 18 unidades habitacionais, já tendo recursos financeiros sido liberados e procedimento licitatório sido iniciado pela Administração Municipal.


Em face da relevância da medida proposta, que configura justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 11 de maio de 2007.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

       Prefeito Municipal

Anexos: Projeto de Lei e convênios celebrados com a CDHU
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PROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo a prorrogar contratos de locação celebrados com fundamento na Lei nº 3.900, de 15 de julho de 2005, que “autoriza o Executivo a locar imóveis na forma que especifica e dá outras providências”.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O Poder Executivo é autorizado a prorrogar os contratos de locação celebrados com fundamento na Lei n° 3.900, de 15 de julho de 2005, que “autoriza o Executivo a locar imóveis na forma que especifica e dá outras providências”, por doze meses, mantidas as demais disposições do diploma legal referido.


Parágrafo único. Excepcionalmente a prorrogação poderá estender-se até que as unidades habitacionais objetos dos convênios ns. 1.03.00.00/3.00.00.00/217/2006 e 1.03.00.00/3.00.00.00/220/2006, celebrados com a CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – sejam edificadas.

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas através de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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